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EMENTA

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. PEDIDO PREJUDICADO. SUPERVENIÊNCIA 
DE SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA QUE AGREGA 
FUNDAMENTOS AO DECRETO PRISIONAL PRIMITIVO. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. PLEITO PREJUDICADO. SÚMULA 
N. 648 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ.  AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não obstante os esforços do agravante, a decisão deve ser 
mantida por seus próprios fundamentos.

2. Diante da alteração do cenário fático-processual, 
consubstanciada no advento de novo título judicial decorrente da 
sentença condenatória proferida em desfavor do agravante, na qual a 
prisão preventiva foi mantida com base em fundamentos diversos 
daqueles utilizados na decretação da segregação antecipada, fica 
superada a alegação trazida na presente impetração que ataca os 
fundamentos na decretação da prisão preventiva.

Conforme sedimentado pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, os fundamentos acrescidos ao novo título adotado 
para justificar a custódia cautelar, devem ser submetidos à análise do 
Tribunal de origem antes de serem aqui apreciados, sob pena de se 
incidir em indevida supressão de instância.

3. O pedido de trancamento da ação penal encontra-se 
prejudicado, tendo em vista o disposto no Enunciado n. 648 da Súmula do 
STJ, que dispõe: “A superveniência da sentença condenatória prejudica o 
pedido de trancamento da ação penal por falta de justa causa feito em 
habeas corpus”.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
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João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 14 de junho de 2022.

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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1. Não obstante os esforços do agravante, a decisão deve ser 
mantida por seus próprios fundamentos.

2. Diante da alteração do cenário fático-processual, 
consubstanciada no advento de novo título judicial decorrente da 
sentença condenatória proferida em desfavor do agravante, na qual a 
prisão preventiva foi mantida com base em fundamentos diversos 
daqueles utilizados na decretação da segregação antecipada, fica 
superada a alegação trazida na presente impetração que ataca os 
fundamentos na decretação da prisão preventiva.

Conforme sedimentado pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, os fundamentos acrescidos ao novo título adotado 
para justificar a custódia cautelar, devem ser submetidos à análise do 
Tribunal de origem antes de serem aqui apreciados, sob pena de se 
incidir em indevida supressão de instância.

3. O pedido de trancamento da ação penal encontra-se 
prejudicado, tendo em vista o disposto no Enunciado n. 648 da Súmula do 
STJ, que dispõe: “A superveniência da sentença condenatória prejudica o 
pedido de trancamento da ação penal por falta de justa causa feito em 
habeas corpus”.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por E J R S contra a decisão de minha 

lavra que indeferiu liminarmente o habeas corpus impetrado em seu favor. 

O agravante sustenta que os fundamentos do decreto prisional acrescidos na 
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sentença condenatória foram submetidos ao Tribunal de origem, tendo sido julgado 

pela Câmara competente, não havendo que se falar em supressão de instância. 

Busca o trancamento da ação penal, diante da ausência de comprovação 

mínima de indícios de autoria e materialidade dos crimes que lhe foram imputados.

Requer, assim, a reconsideração da decisão para que seja concedida a ordem 

de ofício.
É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Conforme consignado na decisão impugnada, mesmo noticiando a prolação da 

sentença condenatória, a defesa insurge-se contra acórdão do Tribunal de origem 

proferido anteriormente à sentença.

Colhe-se dos autos que o édito condenatório foi prolatado dia 14/1/2022 e o 

julgamento do agravo regimental em habeas corpus originário pelo TJ/RJ foi realizado 

em 14/12/2021, acórdão que ratificou o julgamento proferido singularmente pelo 

Desembargador relator que extinguiu o mandamus. 

Da leitura da sentença condenatória, verifica-se que o Magistrado de primeiro 

grau manteve a custódia cautelar do réu, ora agravante, agregando fundamentos novos 

ao decreto prisional.

Nesse contexto, verifica-se que, diante da alteração do cenário fático-

processual, consubstanciada no advento de novo título judicial decorrente da  sentença 

condenatória proferida em desfavor do ora paciente, fica superada a alegação trazida 

na impetração que ataca a decretação da prisão preventiva.

Ademais, conforme sedimentado pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, os fundamentos acrescidos ao novo título adotado para justificar a custódia 

cautelar, devem ser submetidos à análise do Tribunal de origem antes de serem aqui 

apreciados, sob pena de se incidir em indevida supressão de instância.

No mesmo sentido, confira-se:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
NOVOS FUNDAMENTOS A EMBASAR A CUSTÓDIA. 
WRIT PREJUDICADO. APELAÇÃO DEFENSIVA. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A superveniência de sentença penal 
condenatória, na qual se nega ao Acusado o direito de 
recorrer em liberdade, com novos fundamentos para 
justificar a prisão preventiva conduz à prejudicialidade da 
ação constitucional de habeas corpus ou do recurso em 
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habeas corpus dirigidos contra decisão antecedente de 
constrição cautelar.

2. Além disso, é possível a execução provisória da 
pena após a confirmação da sentença condenatória pelo 
Tribunal de origem quando exaurida a jurisdição ordinária.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 461.932/SP, Rel. Ministra LAURITA 

VAZ, SEXTA TURMA, DJe 19/8/2019).

Por fim, o pedido de trancamento da ação penal encontra-se prejudicado, tendo 

em vista o disposto no Enunciado n. 648 da Súmula do STJ, que dispõe: “A 

superveniência da sentença condenatória prejudica o pedido de trancamento da ação 

penal por falta de justa causa feito em habeas corpus”.

Nesse diapasão, o seguinte precedente:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
RECEPTAÇÃO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
SÚMULA N. 648/STJ. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 3º-A E 186 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INOVAÇÃO 
RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Pedidos de trancamento de ação penal pela via 
do habeas corpus somente se mostram viáveis em 
situações excepcionais, quando for possível a 
comprovação, de plano, da inépcia da peça acusatória, a 
atipicidade da conduta ou a superveniência de causa 
extintiva da punibilidade.

2. O pleito de trancamento da ação penal perde 
força argumentativa após a prolação de sentença 
condenatória, que pressupõe o estudo aprofundado e 
exauriente dos temas citados, induzindo à perda do 
objeto do habeas corpus por meio do qual se pretenda 
trancar a ação penal por qualquer um daqueles 
motivos. Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça 
editou o enunciado sumular n. 648, in verbis: A 
superveniência da sentença condenatória prejudica o 
pedido de trancamento da ação penal por falta de justa 
causa feito em habeas corpus.

3. As questões relativas à suposta violação aos arts. 
3º-A e 186 do Código de Processo Penal somente foram 
apresentadas nas razões deste agravo regimental, 
tratando-se de inovação recursal, cuja análise é inviável, 
diante da preclusão consumativa.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 656638 / SP, Rel. 

Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe 
25/6/2021).

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 14/06/2022
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MAURICIO JORGE RODRIGUES DOS SANTOS 
ADVOGADO : MAURÍCIO JORGE RODRIGUES DOS SANTOS  - RJ115657 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : E J R DOS S (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : E J R DOS S (PRESO)
ADVOGADO : MAURÍCIO JORGE RODRIGUES DOS SANTOS  - RJ115657 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), João 

Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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